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PARECER Nº 472, DE 2023
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 87, de 2023
Por meio da Mensagem A-nº 86º /2023, o Senhor Governador encaminhou à Assembleia Legislativa o Projeto de lei complementar nº 87/2023, que dispõe sobre a concessão de abono complementar aos servidores, na forma que especifica.
O projeto tramita em regime de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado.
Em pauta pelo período regimental, a propositura recebeu 28 (vinte e oito) emendas e 1 (um) substitutivo.
Após o prazo de permanência em pauta, a propositura foi distribuída às comissões em epígrafe, nos termos regimentais.
Posteriormente, com base na alínea “d”, do inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou a presente Reunião Conjunta das Comissões supramencionadas, para análise e emissão de parecer sobre a propositura, analisando os aspectos constitucionais, legais, jurídicos, orçamentários, financeiros e meritórios.
Como relator designado pelo Senhor Presidente desta reunião, passamos a analisar a propositura.
I - DO PROJETO
O projeto trata da concessão de abono complementar aos servidores do Estado e das Autarquias, ativos, inativos e pensionistas.
Dessa forma a propositura estabelece, em seu artigo 1º, que quando a retribuição global mensal do servidor for inferior aos valores fixados nos incisos I a III do referido artigo, será concedido abono complementar para que sua retribuição global mensal corresponda aos seguintes valores: I - R$ 1.550,00 (um mil, quinhentos e cinquenta reais), quando em Jornada Completa de Trabalho; II - R$ 1.162,50 (um mil, cento e sessenta e dois reais e cinquenta centavos), quando em Jornada Comum de Trabalho; III - R$ 775,00 (setecentos e setenta e cinco reais), quando em Jornada Parcial de Trabalho.
A propositura atualiza em 17,42% os valores previstos na Lei Complementar n. 1.379, de 30 de março de 2022, no que diz respeito à concessão de abono complementar, produzindo efeitos a partir de julho de 2023.
Considera-se retribuição global mensal o somatório de todos os valores percebidos pelo servidor, em caráter permanente, tais como o vencimento, o salário, as gratificações incorporadas ou não, asseguradas pela legislação, excetuados o salário-família, o adicional por tempo de serviço, a sexta-parte, o adicional de insalubridade, o adicional de periculosidade, o adicional noturno, a Gratificação por Trabalho Noturno, o auxílio-transporte, o adicional de transporte, as diárias, a diária de alimentação, a ajuda de custo para alimentação, o reembolso de regime de quilometragem, o serviço extraordinário, a Gratificação pelo Desempenho de Atividades no POUPATEMPO, a Gratificação por Trabalho de Campo, a Gratificação por Atividades de Pagamentos Especiais - GAPE, prevista na Lei nº 14.016, de 12 de abril de 2010, a Gratificação do Regime Mercantil - GRM, prevista na Lei Complementar nº 1.187, de 28 de setembro de 2012.
Excetua-se da retribuição global mensal, para os fins de concessão do abono, o Prêmio de Incentivo previsto na Lei nº 8.975, de 25 de novembro de 1994, o Prêmio de Incentivo à Qualidade - PIQ, previsto na Lei Complementar nº 804, de 21 de dezembro de 1995, o Prêmio de Incentivo à Produtividade, previsto na Lei nº 9.352, de 30 de abril de 1996, o Prêmio de Incentivo à Produtividade e Qualidade - PIPQ, previsto na Lei Complementar nº 907, de 21 de dezembro de 2001, o Prêmio de Desempenho Individual - PDI, previsto na Lei Complementar nº 1.158, de 2 de dezembro de 2011, e o Prêmio de Produtividade Médica - PPM, previsto na Lei Complementar nº 1.193, de 02 de janeiro de 2013.
Conforme informações contidas na Exposição de Motivos que acompanha o projeto, a iniciativa conta com previsão orçamentaria para sua cobertura em 2023, não devendo comprometer o equilíbrio fiscal o Estado.
A matéria tratada na propositura é de natureza legislativa, e de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, nos termos do artigo 24, § 2º da Constituição Estadual.
No que concerne ao aspecto financeiro-orçamentário, não verificamos qualquer empecilho que possa obstar a aprovação da matéria.
No mérito, o projeto é de extrema relevância e inegável interesse público, merecendo ser aprovado por esta Casa.
Desta maneira, somos favoráveis à sua aprovação, sob os aspectos constitucionais, legais, jurídicos, financeiros, bem como quanto ao mérito.
II - DAS EMENDAS
Conforme relatamos, no curso do processo legislativo foram apresentadas 28 (vinte e oito) emendas e 1 (um) substitutivo, que passamos a analisar.
As emendas de nº 1, 6, 7, 9, 10 e 11 almejam ampliar os valores previstos no projeto original, para fins de concessão do abono complementar.
As emendas de nº 2, 5, 8, 13, 16, 17, 22 e o substitutivo de nº 1 pretendem, em síntese, modificar o critério a ser considerado como remuneração mensal dos servidores, para fins de concessão do abono complementar. Por sua vez, a emenda de nº 28 pretende estabelecer o mesmo valor de abono para os servidores em jornada comum e parcial de trabalho.
Apesar do elevado mérito contido nas propostas, nossa análise é no sentido de qual tais medidas acarretariam a criação de despesa de caráter continuado, violando o disposto nos artigos 24, §§ 2º e 5º da Carta Paulista, no tocante à vedação ao aumento de despesas nos projetos de iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo.
Além disso, é previsto no artigo 58 da Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2023 (Lei nº 17.555/2022), que as proposições legislativas e respectivas emendas que, direta ou indiretamente, importem ou autorizem diminuição de receita ou aumento de despesa do Estado, deverão estar acompanhadas de estimativas desses impactos no exercício em que entrarem em vigor e nos dois subsequentes, conforme dispõe o artigo 16 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000.

Somos, assim, contrários às emendas de nº 1, 2, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 13, 16, 17, 22, 28 e ao substitutivo de nº 1.
Na sequência, as emendas de nº 14, 15, 26 e 27 determinam a incorporação do abono complementar ao salário dos beneficiários.
Sem olvidar o elevado mérito contido na proposta, de acordo com o artigo 124, § 5º da Carta Paulista, é vedada a incorporação de vantagens de caráter temporário ou vinculadas ao exercício de função de confiança ou de cargo em comissão à remuneração do cargo efetivo.
Assim, somos contrários às emendas de nº 14, 15, 26 e 27.
As emendas de nº 20, 21, 24 e 25 tratam de outras gratificações, benefícios e adicionais que não são objeto do projeto original. Assim, além da ausência de estudos de impacto orçamentário, não podemos aquiescer com o acolhimento das propostas por força do 174 do Regimento Interno.
Somos, assim, contrários às emendas de nº 20, 21, 24 e 25.
Por seu turno, as emendas de nº 4 e 23 pretendem acrescentar ao projeto que não será considerada, para fins de concessão do abono complementar, a Gratificação de Desempenho de Atividades no DETRAN-SP - GDAD.
Sobre o assunto, entendemos ser desnecessária a modificação proposta, pois já é contemplado no artigo 40, § 3º da Lei Complementar nº 1.195/2013, que o valor da GDAD não será computado no cálculo da retribuição global mensal do empregado público, para fins de percepção do abono complementar.
Assim, somos contrários às emendas de nº 4 e 23.
A emenda de nº 18, estabelece obrigações para o governo publicar, no portal da transparência, informações sobre a quantidade de servidores que recebem o abono complementar.
Sem olvidar o elevado mérito contido na emenda, entendemos que já existem diversos mecanismos de transparência em vigor, inclusive é ampla a divulgação de informações acerca da remuneração de agentes públicos do Estado, no portal da transparência.
Assim, somos contrários à emenda de nº 18.
Por fim, as emendas de nº 3, 12 e 19 pretendem modificar a redação do artigo 4º, de modo que a lei retroaja seus efeitos.
Sobre o assunto, cumpre observar que o novo piso salarial paulista, no valor de R$ 1.550,00, entrou em vigor já a partir de 1º/06/2023, nos termos da Lei nº 17.692/2023, sendo o mesmo valor utilizado para definição do abono complementar, objeto do presente projeto.
Assim, entendemos que existe o risco os servidores beneficiados com o valor do abono receberem um valor inferior ao do piso salarial paulista, no mês de junho de 2023, razão pela qual entendemos razoável que a lei retroaja seus efeitos para o mês de junho.
Dessa forma, apresentamos a seguinte
SUBEMENDA às emendas de nº 3, 12 e 19

Dê-se a seguinte redação ao artigo 4º do Projeto de Lei Complementar nº 87, de 2023:
“Artigo 4º - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 1º de junho de 2023.”
Somos, assim, favoráveis às emendas de nº 3, 12 e 19, nos termos da subemenda ora apresentada.
III - DO VOTO
Por todo o exposto, nosso voto é favorável ao Projeto de Lei Complementar nº 87 de 2023, favorável às emendas de nº 3, 12 e 19, na forma da subemenda apresentada, e contrários às demais emendas e ao substitutivo apresentados.
Altair Moraes – Relator
Aprovado como parecer o voto favorável ao PLC 87/2023; favorável às emendas de nº 3, 12 e 19, na forma da subemenda apresentada; e contrário às demais emendas e ao substitutivo apresentados.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 13/6/2023.

Gilmaci Santos – Presidente
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